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SNCP no semestre anterior ao apuramento da remuneração 
nos seguintes termos:

RRemuneração = R
1
 (∑

VFS
 × PRemuneração) + R

2
 (∑

VFS
 × PRemuneração Adicional)

sendo,
RRemuneração — Valor da Remuneração semestral sem IVA
R

1
 — Remuneração de nível 1

∑
VFS

 — Somatório da Faturação Semestral
R2 — Remuneração de nível 2
PRemuneração — Percentagens a aplicar
PRemuneração Adicional — Percentagem adicional a aplicar
R

1
 — Remuneração de nível 1

em que:
R

1
 = (VFS<=125.000,00 € × 0 %) + (VFS>125.000,00 € <=
<=250.000,00 € × 0,5 %) + (VFS>50.000,00 € × 1 %)

sendo,
VFS — valor da faturação semestral por intervalos: 

Valor da faturação semestral (VFS) Percentagem
de remuneração

<=125.000,00 € . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
>125.000,00 € <=250.000,00 € . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
>250.000,00 € . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

 R
2
 — Remuneração de nível 2

em que:
R

1
 = (VFS<=125.000,00 € × 0 %) + (VFS>125.000,00 € × 1,5 %)

sendo,
VFS — valor da faturação semestral por intervalos: 

Valor da faturação semestral (VFS) Percentagem adicional
de remuneração

<=125.000,00 € . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
>125.000,00 € . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

 4 — O valor percentual da remuneração não poderá em 
qualquer caso ser superior a 2,5 %.

5 — O apuramento da remuneração é semestral e ocor-
rerá em março e setembro de cada ano, os restantes termos 
e prazos de pagamento associados à remuneração definida 
nos números anteriores, são fixados nos contratos públicos 
reguladores de relações contratuais futuras.

Artigo 3.º
Realização de procedimentos centralizados

de aquisição e contratação

1 — A ESPAP, I. P. pode ainda fixar uma remuneração 
a cobrar aos cocontratantes pela preparação, condução e 
realização de procedimentos centralizados de aquisição que 
não estejam incluídos nos contratos previstos no artigo 2.º, 
a aplicar sobre o preço contratual de cada contrato.

2 — A remuneração referida no número anterior cor-
responderá a um valor percentual apurado com base nas 
regras do n.º 3 do artigo 2.º, considerando nestes casos 
como referência para o valor de faturação semestral (VFS) 
o valor total contratado em cada procedimento.

Artigo 4.º
Receitas no âmbito do PVE

No âmbito do PVE, constitui receita da ESPAP, I. P.:
a) O valor resultante de processos de alienação, abate 

e desmantelamento de veículos pertencentes ao PVE, nos 
termos da legislação em vigor;

b) O valor que resulta dos custos de preparação de veí-
culos com vista à sua atribuição a entidades utilizadoras do 
PVE, nos termos da legislação em vigor, designadamente 
os relacionados com estacionamento, reboque, lavagem, 
peritagem, reparação e atribuição de matrícula;

c) O valor que resulta dos custos da restituição de veí-
culos apreendidos, nos termos da legislação em vigor, 
designadamente os relacionados com a remoção, recolha, 
reboque e avaliação técnica.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogado o Despacho n.º 6611/2014, de 21 de maio.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 19 de janeiro de 2017. 

 SAÚDE

Decreto-Lei n.º 15/2017
de 27 de janeiro

O Programa do XXI Governo Constitucional, no quadro 
da reforma do Serviço Nacional de Saúde (SNS), assume 
o compromisso de aperfeiçoar a gestão dos recursos e de 
promover a valorização dos profissionais de saúde. Neste 
âmbito importa assegurar a equidade no acesso a cuidados 
de saúde de qualidade em todo o território nacional assegu-
rando a colocação de trabalhadores médicos nas diferentes 
especialidades através da concretização de incentivos à mo-
bilidade para as regiões menos favorecidas, implementando 
políticas orientadas para o desenvolvimento profissional e 
para a melhoria da qualidade dos cuidados de saúde.

As medidas de redução das assimetrias regionais, cons-
tantes do Decreto -Lei n.º 101/2015, de 4 de junho, através 
de incentivos aos trabalhadores médicos com contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, ou a contratar, mediante 
vínculo de emprego público ou privado, com serviço ou 
estabelecimento integrado no SNS, situado em zona geo-
gráfica qualificada como carenciada, tiveram uma reduzida 
adesão por parte dos trabalhadores médicos, o que invia-
bilizou o fim para o qual foi criado.

Assim, importa proceder a alterações substantivas em 
matéria de incentivos de natureza diversa no sentido de 
capacitar os serviços com a colocação efetiva de um maior 
número de profissionais tendo em vista a melhoria do nível 
de acesso aos cuidados de saúde por parte da população.

Foram observados os procedimentos de negociação 
coletiva, bem como de participação na legislação laboral, 
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decorrentes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
alterada pelas Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
84/2015, de 7 de agosto, e 18/2016, de 20 de junho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 101/2015, de 4 de junho, que estabelece os 
termos e as condições da atribuição de incentivos à mobi-
lidade geográfica para zonas carenciadas de trabalhadores 
médicos com contrato de trabalho por tempo indetermi-
nado, ou a contratar, mediante vínculo de emprego público 
ou privado, com serviço ou estabelecimento integrado no 
Serviço Nacional de Saúde.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 101/2015, de 4 de junho

Os artigos 2.º, 4.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 101/2015, de 
4 de junho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) A preferência pelo cônjuge ou pela pessoa com 

quem viva em união de facto na lista de ordenação final 
dos candidatos, em caso de igualdade de classificação, 
nos procedimentos concursais de recrutamento publici-
tados ao abrigo e nos termos do artigo 30.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas 
Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, e 18/2016, de 20 de junho, para ocupação 
de posto de trabalho em serviço ou organismo da admi-
nistração direta e indireta do Estado sito na localidade 
onde o trabalhador médico é colocado, desde que se 
trate de trabalhador com vínculo de emprego público 
constituído por tempo indeterminado;

e) O aumento da duração do período de férias, en-
quanto permanecer no estabelecimento cujo posto de 
trabalho identificado como carenciado, em dois dias, 
acrescidos de mais um dia de férias por cada cinco anos 
de serviço efetivamente prestado;

f) Sem prejuízo de situações excecionais que possam 
comprometer a prestação de cuidados de saúde, o gozo 
do período de férias a que legalmente tem direito, em 
simultâneo com o cônjuge ou a pessoa com quem viva 
em união de facto;

g) Sem prejuízo de situações excecionais que possam 
comprometer a prestação de cuidados de saúde, o gozo 
de 11 dias úteis consecutivos do período de férias a que 
legalmente tem direito, durante as férias escolares dos 
seus filhos ou dos filhos do cônjuge ou pessoa com 

quem viva em união de facto que faça parte do seu 
agregado familiar;

h) [Anterior alínea f)];
i) Participação em atividades de investigação ou de-

senvolvimento das correspondentes competências e qua-
lificações profissionais, mediante exercício de funções 
em serviços ou estabelecimento de saúde à sua escolha, 
situados em território nacional, pelo período máximo de 
15 dias, por ano, seguido ou interpolado, com direito a 
ajudas de custo e transporte nos termos legais;

j) Preferência, caso o trabalhador se candidate, nos 
termos legais, a procedimento concursal de recrutamento 
para preenchimento de postos de trabalho na categoria 
de assistente graduado sénior, na lista de ordenação 
final dos candidatos, em caso de igualdade de classifi-
cação, desde que o trabalhador nos termos previstos no 
presente decreto -lei, tenha sido colocado, e permaneça, 
em estabelecimento situado em zona qualificada como 
carenciada;

k) A duração máxima do acordo de cedência de in-
teresse público a que se refere o n.º 1 do artigo 243.º 
da LTFP, celebrado pelo cônjuge ou pela pessoa com 
quem viva em união de facto para exercício de funções 
no âmbito de serviço da administração direta ou indireta 
do Estado sito na localidade onde o trabalhador médico 
está colocado, coincide com o período de colocação 
do trabalhador na mesma localidade, sem prejuízo dos 
demais requisitos legais previstos para o referido acordo, 
nem de outras disposições legais mais favoráveis que 
lhe sejam aplicáveis.

Artigo 4.º
[...]

1 — [...].
2 — O valor do incentivo para colocação é devido 

durante e enquanto o trabalhador médico permanecer 
no posto de trabalho situado em zona carenciada, sendo 
fixado em 40 % da remuneração base correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de assis-
tente, da carreira especial médica ou da carreira médica.

3 — [Revogado].
4 — [Revogado].
5 — O direito ao incentivo é atribuído pelo período 

de três anos, após a colocação no posto de trabalho e 
cessa decorrido este prazo.

6 — [Revogado].
7 — [Revogado].

Artigo 5.º
[...]

1 — Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, 
a definição de zonas geográficas qualificadas como 
carenciadas assenta, designadamente, nos seguintes 
fatores:

a) Percentagem do produto interno bruto (PIB), per 
capita, da região em que se situa o serviço ou estabe-
lecimento de saúde;

b) Número de trabalhadores médicos, em função 
da densidade populacional abrangida pelo serviço ou 
estabelecimento de saúde e sua comparação com outros 
estabelecimentos do mesmo grupo;

c) Níveis de desempenho assistencial, produtividade 
e de acesso;



Diário da República, 1.ª série — N.º 20 — 27 de janeiro de 2017  525

d) Distância geográfica de outros serviços e estabe-
lecimentos de saúde;

e) Capacidade formativa dos serviços e estabeleci-
mentos de saúde.

2 — A identificação, por especialidade médica, dos 
serviços e estabelecimentos de saúde para os efeitos 
previstos no presente decreto -lei, faz -se, anualmente, 
no primeiro trimestre de cada ano, por despacho dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das fi-
nanças e da saúde.»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 101/2015, de 4 de junho

É aditado ao Decreto -Lei n.º 101/2015, de 4 de junho, 
o artigo 5.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 5.º -A
Mobilidade

1 — No caso de um trabalhador médico que se dis-
ponibilize para ocupar um posto de trabalho num ser-
viço ou estabelecimento de saúde que, para a respetiva 
especialidade, se situe em zona geográfica qualificada 
como carenciada, é dispensado o acordo do órgão ou 
serviço de origem.

2 — Ao trabalhador médico que, tendo permanecido, 
ao abrigo do regime fixado pelo presente decreto -lei, 
por três ou mais anos num serviço ou estabelecimento 
de saúde situado em zona geográfica qualificada como 
carenciada e requeira a mobilidade para novo posto e 
local de trabalho é dispensado o acordo do órgão ou 
serviço de origem.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do ar-
tigo 22.º -A do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, 
nas situações de mobilidade a tempo parcial é aplicável 
o disposto no n.º 1.»

Artigo 4.º
Disposição transitória

1 — Os médicos que à data da entrada em vigor do 
presente decreto -lei beneficiem do regime de incentivos 
estabelecido no Decreto -Lei n.º 101/2015, de 4 de junho, 
na sua redação originária podem, mediante declaração 
nesse sentido, aderir ao regime estabelecido no presente 
decreto -lei.

2 — A opção prevista no número anterior deve ser 
apresentada no prazo de dois meses a contar da data do 
despacho a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 101/2015, de 4 de junho, com a redação dada pelo 
presente decreto -lei, que identifique, por especialidade mé-
dica, os serviços e estabelecimentos de saúde abrangidos, 
e produz efeitos no dia 1 do mês seguinte à manifestação 
dessa opção.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
o regime previsto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 101/2015, de 4 de junho, com a redação dada pelo 
presente decreto -lei, aplica -se aos trabalhadores médicos 
que à data de entrada em vigor do presente decreto -lei se 
encontrem a desempenhar funções nos serviços e esta-
belecimentos de saúde classificados, na respetiva espe-
cialidade, como situados em zona geográfica qualificada 
como carenciada.

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados os n.os 3, 4, 6 e 7 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 101/2015, de 4 de junho.

Artigo 6.º
Republicação

É republicado, no anexo ao presente decreto -lei, que 
dele faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 101/2015, de 
4 de junho, com a redação atual.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de 
dezembro de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva — 
Mário José Gomes de Freitas Centeno — Adalberto Cam-
pos Fernandes.

Promulgado em 17 de janeiro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 18 de janeiro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 6.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 101/2015, de 4 de junho

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece os termos e as condições 
de atribuição de incentivos aos trabalhadores médicos com 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, ou a contra-
tar, mediante vínculo de emprego público ou privado, com 
serviço ou estabelecimento integrado no Serviço Nacional 
de Saúde (SNS) situado em zona geográfica qualificada 
como carenciada.

Artigo 2.º
Tipos de incentivos

1 — Os incentivos aos trabalhadores médicos podem 
ter natureza pecuniária ou não pecuniária.

2 — Aos trabalhadores médicos que sejam colocados em 
zonas carenciadas são atribuídos os seguintes incentivos 
de natureza pecuniária:

a) Compensação das despesas de deslocação e trans-
porte;

b) Incentivo para colocação em zona carenciada.

3 — Aos trabalhadores médicos que sejam colocados em 
zonas carenciadas são atribuídos os seguintes incentivos 
de natureza não pecuniária:

a) A garantia de transferência escolar dos filhos de qual-
quer dos cônjuges ou de pessoa com quem viva em união 
de facto;
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b) O direito a dispensa de serviço, até cinco dias úteis, 
no período imediatamente anterior ou posterior ao início 
de funções no posto de trabalho qualificado como caren-
ciado, que é considerada, para todos os efeitos legais, como 
prestação efetiva de serviço;

c) A dispensa da anuência do órgão ou serviço de ori-
gem, no caso de trabalhador com vínculo de emprego 
público ou, sendo o caso, do órgão de gestão de serviço ou 
estabelecimento de saúde com a natureza de entidade pú-
blica empresarial integrado no SNS, nas situações em que 
o cônjuge ou a pessoa com quem vive em união de facto, 
requer a mobilidade para um serviço ou organismo sito na 
localidade onde o trabalhador médico é colocado;

d) A preferência pelo cônjuge ou pela pessoa com 
quem viva em união de facto na lista de ordenação final 
dos candidatos, em caso de igualdade de classificação, 
nos procedimentos concursais de recrutamento publici-
tados ao abrigo e nos termos do artigo 30.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas 
Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de 
agosto, e 18/2016, de 20 de junho, para ocupação de posto 
de trabalho em serviço ou organismo da administração 
direta e indireta do Estado sito na localidade onde o traba-
lhador médico é colocado, desde que se trate de trabalhador 
com vínculo de emprego público constituído por tempo 
indeterminado;

e) O aumento da duração do período de férias, enquanto 
permanecer no estabelecimento cujo posto de trabalho 
identificado como carenciado, em dois dias, acrescidos 
de mais um dia de férias por cada cinco anos de serviço 
efetivamente prestado;

f) Sem prejuízo de situações excecionais que possam 
comprometer a prestação de cuidados de saúde, o gozo 
do período de férias a que legalmente tem direito, em 
simultâneo com o cônjuge ou a pessoa com quem viva 
em união de facto;

g) Sem prejuízo de situações excecionais que possam 
comprometer a prestação de cuidados de saúde, o gozo 
de 11 dias úteis consecutivos do período de férias a que 
legalmente tem direito, durante as férias escolares dos 
seus filhos ou dos filhos do cônjuge ou pessoa com quem 
viva em união de facto que faça parte do seu agregado 
familiar;

h) O aumento, em dobro, do limite máximo de dura-
ção da licença sem perda de remuneração, previsto no 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, a 
conceder pela entidade empregadora;

i) Participação em atividades de investigação ou de-
senvolvimento das correspondentes competências e qua-
lificações profissionais, mediante exercício de funções 
em serviços ou estabelecimento de saúde à sua escolha, 
situados em território nacional, pelo período máximo de 
15 dias, por ano, seguido ou interpolado, com direito a 
ajudas de custo e transporte nos termos legais;

j) Preferência, caso o trabalhador se candidate, nos ter-
mos legais, a procedimento concursal de recrutamento 
para preenchimento de postos de trabalho na categoria de 
assistente graduado sénior, na lista de ordenação final dos 
candidatos, em caso de igualdade de classificação, desde 
que o trabalhador nos termos previstos no presente decreto-
-lei, tenha sido colocado, e permaneça, em estabelecimento 
situado em zona qualificada como carenciada;

k) A duração máxima do acordo de cedência de interesse 
público a que se refere o n.º 1 do artigo 243.º da LTFP, 

celebrado pelo cônjuge ou pela pessoa com quem viva 
em união de facto para exercício de funções no âmbito de 
serviço da administração direta ou indireta do Estado sito 
na localidade onde o trabalhador médico está colocado, 
coincide com o período de colocação do trabalhador na 
mesma localidade, sem prejuízo dos demais requisitos 
legais previstos para o referido acordo, nem de outras dis-
posições legais mais favoráveis que lhe sejam aplicáveis.

Artigo 3.º
Compensação das despesas de deslocação e transporte

1 — Os trabalhadores médicos colocados em zonas 
carenciadas têm direito a um abono por compensação das 
despesas resultantes da sua deslocação e do seu agregado 
familiar, bem como do transporte da respetiva bagagem, 
correspondente ao valor do abono de 15 dias de ajuda de 
custo.

2 — A compensação das despesas de deslocação e 
transporte efetiva -se num único pagamento, a realizar 
no mês seguinte ao início de funções no novo posto de 
trabalho.

3 — O pagamento da compensação das despesas de 
deslocação e transporte a que se refere o número anterior é 
da responsabilidade do serviço ou estabelecimento de des-
tino e deve ser efetuado no primeiro mês em que o serviço 
ou estabelecimento é responsável pelo processamento da 
correspondente remuneração.

4 — O disposto no presente artigo não é aplicável aos 
médicos que, à data do recrutamento para zona geográfica 
carenciada, não se encontrem vinculados, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas ou de contrato 
individual de trabalho, independentemente, em ambos os 
casos, da sua modalidade, a serviços ou estabelecimentos 
de saúde, integrados no SNS, bem como aos que, tendo 
beneficiado do regime previsto no presente artigo, não 
tenham permanecido no estabelecimento de colocação 
pelo período mínimo de cinco anos.

Artigo 4.º
Incentivo para colocação em zona carenciada

1 — O incentivo para colocação é pago 12 meses por 
ano e visa compensar o trabalhador médico pelas condições 
mais exigentes de prestação em zona carenciada.

2 — O valor do incentivo para colocação é devido du-
rante e enquanto o trabalhador médico permanecer no posto 
de trabalho situado em zona carenciada, sendo fixado em 
40 % da remuneração base correspondente à primeira po-
sição remuneratória da categoria de assistente, da carreira 
especial médica ou da carreira médica.

3 — [Revogado].
4 — [Revogado].
5 — O direito ao incentivo é atribuído pelo período de 

três anos, após a colocação no posto de trabalho e cessa 
decorrido este prazo.

6 — [Revogado].
7 — [Revogado].

Artigo 5.º
Zonas geográficas carenciadas

1 — Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, 
a definição de zonas geográficas qualificadas como 
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carenciadas assenta, designadamente, nos seguintes 
fatores:

a) Percentagem do produto interno bruto (PIB), per 
capita, da região em que se situa o serviço ou estabeleci-
mento de saúde;

b) Número de trabalhadores médicos, em função da 
densidade populacional abrangida pelo serviço ou esta-
belecimento de saúde e sua comparação com outros esta-
belecimentos do mesmo grupo;

c) Níveis de desempenho assistencial, produtividade 
e de acesso;

d) Distância geográfica de outros serviços e estabele-
cimentos de saúde;

e) Capacidade formativa dos serviços e estabelecimentos 
de saúde.

2 — A identificação, por especialidade médica, dos ser-
viços e estabelecimentos de saúde para os efeitos previstos 
no presente decreto -lei, faz -se, anualmente, no primeiro 
trimestre de cada ano, por despacho dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde.

Artigo 5.º -A
Mobilidade

1 — No caso de um trabalhador médico que se disponi-
bilize para ocupar um posto de trabalho num serviço ou es-
tabelecimento de saúde que, para a respetiva especialidade, 
se situe em zona geográfica qualificada como carenciada, 
é dispensado o acordo do órgão ou serviço de origem.

2 — Ao trabalhador médico que, tendo permanecido, 
ao abrigo do regime fixado pelo presente decreto -lei, por 
três ou mais anos num serviço ou estabelecimento de saúde 
situado em zona geográfica qualificada como carenciada e 
requeira a mobilidade para novo posto e local de trabalho 
é dispensado o acordo do órgão ou serviço de origem.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 22.º -A 
do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, nas situações de 
mobilidade a tempo parcial é aplicável o disposto no n.º 1.

Artigo 6.º
Disposição transitória

O despacho a que se refere o artigo anterior é, em 2015, 
publicado no prazo máximo de 30 dias após a entrada em 
vigor do presente decreto -lei.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação. 
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O XXI Governo Constitucional assumiu no seu Pro-
grama como prioridade a redução do preço da eletricidade, 
do défice tarifário e, consequentemente dos custos com a 

dívida tarifária herdada, bem como o objetivo de os encar-
gos com os sobrecustos futuros serem reduzidos, de forma 
a obter melhores resultados no sentido da sustentabilidade 
do Sistema Elétrico Nacional.

O artigo 33.º-A do Decreto -Lei n.º 172/2006, de 
23 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 215-B/2012, de 8 de outubro prevê a criação de um 
mecanismo de atribuição de incentivos à garantia de po-
tência disponibilizada pelos centros eletroprodutores ao 
Sistema Elétrico Nacional (SEN) destinando -se a assegurar 
um adequado grau de cobertura da procura de eletricidade 
e uma adequada gestão da disponibilidade dos centros 
eletroprodutores, remetendo para portaria do membro do 
Governo responsável pela área da energia a definição dos 
respetivos termos. Nesse contexto, foi publicada a Portaria 
n.º 251/2012, de 20 de agosto, que estabeleceu o enquadra-
mento regulamentar da garantia de potência em Portugal, 
disciplinando, de um lado, a remuneração do serviço de 
disponibilidade prestado pelos centros eletroprodutores e, 
de outro, a atribuição de incentivos ao investimento em 
capacidade de produção.

Presentemente, em conformidade com as orientações 
da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento do Estado para 2017, impõe -se implementar 
um mecanismo de leilão, que remunere exclusivamente 
os serviços de disponibilidade prestados em mercado para 
garantir a reserva de segurança do SEN, de uma forma 
transparente.

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Ener-

gia, ao abrigo do disposto no artigo 33.º -A do Decreto-
-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, alterado e republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 215 -B/2012, de 8 de outubro, 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece o regime de remunera-
ção da reserva de segurança prestada ao Sistema Elétrico 
Nacional (SEN) através de serviços de disponibilidade 
fornecidos pelos produtores de energia elétrica e outros 
agentes de mercado.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos da presente portaria, entende -se por:
a) «Agente de Mercado» a pessoa singular ou cole-

tiva habilitada a participar no regime de remuneração da 
reserva de segurança através da operação de centros ele-
troprodutores ou que operacionalizem serviços de gestão 
da procura;

b) «Centro eletroprodutor» a designação genérica de 
central hidroelétrica, central elétrica que utilize fontes 
renováveis ou o processo de cogeração ou central termo-
elétrica;

c) «Interligação» o equipamento de transporte que atra-
vessa ou transpõe uma fronteira entre Estados -Membros 


